PARECER Nº 794, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4494, DE 2017
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, RATIFICO a manifestação de fls. 28 e 29 do nobre ex-deputado Cassio Navarro, que concorda com a decisão do TCE e solicita a remessa de ofícios com cópia de seu parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, bem como o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4494/2017.
a) Delegado Olim - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Wellington Moura - Presidente

Carla Morando - Dirceu Dalben - Teonilio Barba - Ricardo Mellão - Wellington Moura - Roberto Engler - Estevam Galvão - Castello Branco - Delegado Olim 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-004540/026/08, que julgou irregular o 2º termo de aditamento celebrado entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE e a empresa BK Consultoria e Serviços Ltda.

Publicado o acórdão de fls. 25, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que o DAEE celebrou contrato com a BK Consultoria e Serviços Ltda., tendo por objeto a execução dos serviços de instalação e de manutenção dos postos telemétricos na Bacia do Alto Tietê.

Ao longo dessa relação jurídica, foram celebrados 2 termos aditivos. O primeiro teve por objetivo acrescentar quantitativos e reajustar preços. O segundo, além de reajustar e acrescer o quantitativo do contrato, também o prorrogou por 15 meses.

No entanto, a ATJ e a SDG, órgãos técnicos do Tribunal, asseveraram a irregularidade do 2º termo, uma vez que a majoração do quantitativo por ele promovida acarretou a extrapolação do limite legal de 25%, além de não haver justificativas para a aplicação do reajuste aplicado (9,52%).

Diante de tais falhas, é de se concluir pela irregularidade do referido termo aditivo, tendo assim procedido o Tribunal de Contas, tanto em primeiro grau de decisão como no acórdão que negou provimento ao recurso ordinário.

Concordamos, portanto, com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o 2º termo de aditamento, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4494, de 2017.

a) Cássio Navarro

